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JUÍZO DE DIREITO DA 19ª VARA CÍVEL DA CAPITAL PROCESSO Nº: 0042721-13.2010.8.19.0001 Autor: Regina Maria Fernandes de Souza Autor: João Pedro Martins de Oliveira Réu: Condomínio Marques do Herval SENTENÇA Trata-se de ação reivindicatória de imóvel, com pedido liminar, proposta por Regina Maria Fernandes de Souza e João Pedro Martins de Oliveira em face de Condomínio Marques do Herval. Requer a condenação do Réu na entrega das chaves do imóvel, ao pagamento de indenização por danos materiais correspondentes aos alugueres pagos desde 07/08/2009, bem como nas perdas e danos e, ainda, indenização por danos morais. Como causa de pedir, sustenta a parte Autora que a primeira Autora, em 27/08/2009, firmou contrato de locação do imóvel situado na Avenida Rio Branco, n° 185, sala 305, de propriedade de João Pedro Martins de Oliveira. Aduz que após receber a chave da sala, deparou-se na porta da mesma com um aviso dizendo que antes de utilizá-la deveria entrar em contato com o departamento jurídico do Condomínio. Ato contínuo, afirma a Autora que, procurado, o síndico informou acerca da existência de débitos condominiais em nome da sala 305, motivo pelo qual esta não poderia ser locada. Afirma que tentou resolver o problema com o administrador do condomínio, sem êxito. Relata que no dia 04/12/2009, quando se preparava para adentrar na sala com seus objetos, foi informada que a sala locada estava sendo invadida, o que confirmou ao encontrar um chaveiro trocando a fechadura na presença do administrador do condomínio e seu filho. Diante disso, afirma que solicitou o comparecimento de força policial ao local. Assevera que parte de seus objetos já haviam sido alocados na sala. Com a inicial, vêm os documentos às fls. 05/38. Decisão às fls. 39 posterga a análise do pleito antecipatório para após a resposta. Regularmente citado, fls. 43, o Réu apresenta a contestação às fls. 46/50, sustentando que agiu no exercício regular de um direito. Aduz que as medidas tomadas em relação à sala objeto da presente demanda foram com o escopo de aumentar a segurança dos condôminos. Sustenta que a primeira Autora foi comunicada que a unidade alugada possuía um débito condominial, bem como que os proprietários não eram localizados, vez que a ficha cadastral estava desatualizada, motivo pelo qual, para ocupação da sala, exigia-se a regularização de tal situação, o que o segundo Autor se recusou a fazer. Diante do narrado, afirma que, desconfiada, trocou a fechadura da sala. Sustenta que a parte Autora não prova os danos materiais e morais que alega ter suportado. Com a peça de bloqueio, vêm os documentos às fls. 51/63. Réplica ofertada às fls. 67/68. Em provas, a parte Autora se manifesta às fls. 71. Por sua vez, o Réu apresenta embargos de declaração às fls. 73/74, não conhecidos às fls. 84. Petição do Réu às fls. 88/99 comunicando a interposição de agravo de instrumento, negado o provimento às fls. 126/128. Proferido despacho às fls. 131 determinando que a parte Autora comprove a propriedade da sala. Certidão do RGI às fls. 133, acerca da qual o Réu se manifesta às fls. 138/139, juntando os documentos às fls. 140/177. Manifestação da parte Autora às fls. 179/180, juntando os documentos às fls. 181/186. Este o relatório. DECIDO. Pretende a parte Autora a condenação do Réu na entrega das chaves do imóvel, ao pagamento de indenização por danos materiais correspondentes aos alugueres pagos desde 07/08/2009, bem como nas perdas e danos e, ainda, indenização por danos morais. Alega a parte Ré que agiu pensando na segurança dos condôminos e em razão da existência de débitos condominiais relacionados à sala comercial em questão. Os Autores comprovaram a propriedade do imóvel e a locação. A certidão de ônus reais (fl. 14) comprova que o segundo Autor é proprietário do imóvel, o que é corroborado pelos documentos acostados aos autos às fls. 140/177. O contrato de locação às fls. 08/12 comprova que a primeira Autora locou o imóvel. Cabal refutar a alegação do Réu de que a falta de CPF e identidade na certidão de ônus reais e na partilha afasta a legitimidade do segundo Autor por poder se tratar de caso de homonímia, eis que essa era uma prova que lhe competia produzir, mas não o fez. Assim, os Autores possuem o direito de reivindicar a propriedade e a posse do imóvel objeto da presente demanda. O Réu, por sua vez, abusou do seu direito de preservar a segurança dos condôminos ao impedir a entrada dos Autores no imóvel sobre o qual tinham direito de posse e de propriedade. O Réu chegou a trocar as fechaduras da sala do Autor sem qualquer justificativa plausível para tanto. Ressalte-se que o Réu confirmou que modificou a fechadura da sala ao argumento de que os Autores se negaram a comprovar a propriedade da sala. Ora, o Condomínio não é proprietário ou possuidor da sala e, portanto, não pode reivindicá-la. Assim, não pode o Réu exigir documentos comprobatórios de propriedade como condição para que os locatários, possuidores e proprietários ocupem o imóvel. E mais, a falta de pagamento das cotas condominiais também não justifica a proibição de utilizar a sala. Assim, a conduta do Réu causou prejuízos aos Autores, que se viram impedidos de usufruir do imóvel. Verificada a abusividade da conduta do Réu, passa-se à análise dos pedidos dos Autores. O pedido de restituição do valor do aluguel merece ser acolhido, uma vez que o segundo Autor deixou de receber os valores a título de aluguéis em razão da sala fechada. Com relação ao pedido de ´perdas e danos pelo prejuízo da sala de xerox e serviços gráficos fechada´, não assiste razão à parte Autora. Não há prova nos autos de que a Autora desenvolveria atividade comercial no local. Quanto ao dano moral, vale transcrever os ensinamentos do eminente Desembargador Sérgio Cavalieri Filho (Programa de Responsabilidade Civil. Malheiros: 78. 1998.), a saber: ´(...) só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do indivíduo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral (...)´. No caso vertente, patente a ocorrência de danos morais, consubstanciados na conduta do condomínio, que proibiu a entrada dos Autores na sala locada, tratando-se de evidente abuso de direito. Uma vez reconhecidos os fatos geradores do dano, que aqui restaram patenteados, passa-se à questão do arbitramento desse dano. Como trazido à luz pelo Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, adiante transcrito: ´Na fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento seja feito com moderação, proporcionalmente ao grau de culpa, ao nível sócio-econômico dos autores, e, ainda, ao porte da empresa recorrida, orientando-se o juiz pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela jurisprudência, com razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade da vida e às peculiaridades de cada caso´ (Recurso Especial 135202/SP, Quarta Turma do STJ, julgado em 19/05/98). Entretanto, não se confunde moderação, razoabilidade e bom senso com bondade, brandura ou clemência e nem mesmo com severidade ou excesso de rigor, que são qualidades estranhas à objetivação de uma decisão judicial justa. A fixação do dano moral deverá levar em consideração as especificidades de cada caso, incluindo as seqüelas e o período de recuperação. Desse modo, no arbitramento do quantum compensatório, observando-se o princípio da razoabilidade que determina que o valor deve guardar proporcionalidade ao fato, redundando logicamente deste, mas não deve, em contrapartida, constituir fonte de lucro; considerando a dor moral suportada pelo Autor e sopesando, ainda, as circunstâncias do acidente, tenho como satisfatória, a importância de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a título de danos morais para a primeira Autora, que efetivamente iria usufruir da sala. Para o segundo Autor, a importância de R$5.000,00 (cinco mil reais) é satisfatória, uma vez que locador da sala comercial, ou seja, não iria utilizar-se diretamente da sala. Por fim, deverá a parte Ré entregar as chaves do imóvel aos Autores para que estes possam ocupar o imóvel na forma do contrato de locação. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE EM MAIOR PARTE o pedido autoral para condenar a Ré: 1) a entregar as chaves do imóvel aos Autores no prazo de 10 dias, a contar da intimação pessoal para tanto, o que poderá ser feito independentemente do trânsito em julgado e, não sendo entregue, autorizo o ingresso imediato, com transferência dos valores pagos com chaveiro ao Réu; 2) a pagar ao segundo Autor, a título de danos materiais, o valor equivalente aos aluguéis que seriam pagos pela primeira Autora, na forma do contrato de locação acostados aos autos, pelo período em que os Autores foram proibidos de entrar no imóvel. Os valores deverão ser corrigidos monetariamente a contar do desembolso e acrescido de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação; 3) a indenizar a primeira Autora, a título de danos morais, no valor de R$10.000,00 (dez mil reais), corrigidos monetariamente a partir desta data, nos termos do Enunciado nº 97 do E. TJRJ e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação; 4) a indenizar o segundo Autor, a título de danos morais, no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos monetariamente a partir desta data, nos termos do Enunciado nº 97 do E. TJRJ e acrescidos de juros de mora de 1% ao mês a contar da citação. Tendo em vista que a parte Ré decaiu em maior parte, condeno-a nas custas e nos honorários advocatícios, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. Rio de Janeiro, 23 de novembro de 2012. Ana Lúcia Vieira do Carmo Juíza Titular.
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